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LEI Nº 2661                                                                            DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009 
          
 
 
DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI N. 1.889, 
DE 08 DE NOVEMBRO DE 1999, QUE TRATA 
DO CRÉDITO EDUCATIVO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA - TO, faço saber que a 

Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO, no uso de minhas atribuições legais, 

conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei: 

 
 

 
Art. 1º.  Os §§ 1º, 2 º e 3 º da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, passam a ter 

a seguinte redação, mantendo-se inalterada a redação do caput do art. 1 º da referida lei: 

 

“§ 1º. Os recursos para financiar o Crédito Educativo, serão provenientes das 

arrecadações de ISS gerados por todas as instituições de Ensino Superior instaladas em 

Araguaina-TO e revertido em proveito dos estudantes do Ensino Superior nos termos desta lei e 

do decreto regulamentador, a ser expedido pelo Prefeito Municipal. 

§ 2º. Do total arrecadado, a título de ISS das Instituições de Ensino Superior 

instaladas em Araguaina-TO, apenas 60% (sessenta por cento) poderá ser empregado para 

concessão do crédito educativo de que trata esta lei. 

§ 3º. O valor do Crédito Educativo concedido a cada estudante corresponderá, no 

máximo, a 100% (cem por cento) do valor da mensalidade do curso no qual está matriculado e, no 

mínimo, a 20% (vinte por cento) da mensalidade, nos termos do decreto regulamentador, cabendo 

ao estudante contemplado arcar com o restante.” 

 

Art. 2º. O art. 4º da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

“Art. 4º - O Crédito Educativo deverá ser renovado, a pedido do estudante, 30 

(trinta) dias antes do início de cada período letivo, a depender do sistema de ensino adotado pela 

Instituição de Ensino Superior na qual está matriculado.” 

 

Art. 3º. O art. 5º da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, passa a ter a seguinte 

redação: 

“Art. 5º. O prazo para ressarcimento será igual ao período de concessão utilizado 

pelo estudante, tendo carência de 01 (um) ano após a conclusão do curso no qual está matriculado 

e, em caso de abandono ou trancamento de matrícula, este prazo será de 6 (seis) meses a contar do 

abandono ou trancamento.” 
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Art. 4º. O art. 6º, da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, passa a ter a seguinte 

redação, mantido o seu caput inalterado: 

 

“Art. 6 º. O Chefe do Executivo Municipal nomeará uma Comissão Composta de 05 

(cinco) membros, representada da seguinte forma 

 

I – 02(dois) membro da Câmara Municipal, indicado pelo Presidente; 

II - 02 (dois) membro da Prefeitura Municipal, indicado pelo Chefe do Executivo; 

III – 01 (um) membro indicado pelos Diretórios Acadêmicos ou órgão equivalente, 

de cada uma das Instituições de Ensino Superior Instaladas em Araguaína. 

 

Parágrafo único. A Comissão do Crédito Educativo deverá se reunir no início de 

todo o processo seletivo para a concessão ou renovação do Crédito.”  

 

Art. 5º. O art. 7º da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

“Art. 7º. Os critérios de definição da renda familiar insuficiente, de que trata o caput 

do art. 1º, da lei n. 1889, de 08 de novembro de 1999, bem como os procedimentos a serem 

adotados para o deferimento e concessão do Crédito Educativo serão definidos por meio de 

decreto editado pelo Chefe do Poder Executivo, que poderá rever tais critérios antes do início de 

cada processo de concessão ou de renovação do Crédito Educativo.” 

 

Art. 6º. O Crédito Educativo de que trata a Lei Municipal n. 1889/99 deve ser 

destinado, exclusivamente, aos alunos que tenham domicilio residencial em Araguaína há mais de 

três anos e  que ainda não possua nível superior obtido em qualquer área do conhecimento ou 

instituição de ensino superior.  

 
Art. 7º. Vinte por cento (20%) do valor destinado ao Crédito Educativo, definido no 

§2°, do art. 1º, desta lei, poderão ser destinados aos alunos matriculados em Instituições de Ensino 

Superior isentas de recolhimento do ISS, desde que haja uma contrapartida equivalente por parte 

das referidas Instituições, definida, previamente, através de convênio firmado com o Município. 
 

                     Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário e, de modo expresso, o art. 3 º da Lei n. 1.889, de 08 de novembro de 1999, mantidas 

as demais disposições da referida lei. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, ESTADO DO 
TOCANTINS, aos 23 (vinte e três) dias do mês de Dezembro de 2009. 

 

 
 
 

FÉLIX VALUAR DE SOUSA BARROS 
  Prefeito Municipal 


